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Inciso   alínea 

 TEXTO / JUSTIFICAÇÃO 
 

Revogar todo o conteúdo do art. 21, da Lei nº 13.089, de 12 de janeiro de 2015, que institui o Estatuto 
da Metrópole e que hoje é objeto da ADI nº 5857, promovida pelo Estado do Pará e em curso perante o Supremo 
Tribunal Federal. 

                             Justificação 

O art. 21 traz disposição de que incorrerá em improbidade administrativa o governador ou agente 
público que não adotar providências para a elaboração e aprovação do PDUI, no prazo de 3 anos da entrada em 
vigor da Lei (vigência a partir de 13/01/2015, prorrogada com a edição da MP 818/18). 

Para tanto, é necessário garantir recursos financeiros para a ampla estrutura logística e de pessoal à 
entidade, pública ou privada, que vier a ser responsável pela elaboração do PDUI. Ressalta-se que até o presente, 
das 20 Regiões Metropolitanas mais importantes do país, apenas um Plano de Desenvolvimento Urbano 
Integrado foi aprovado, que é o da Região Metropolitana de Vitória, o que demonstra o tamanho abismo 
existente entre o exíguo prazo e a efetiva elaboração e aprovação de tal plano de desenvolvimento. 

Além disso, a elaboração do PDUI deve ocorrer em ambiente de amplo e democrático processo de 
discussão de propostas do poder público e da sociedade civil. Para tanto, o Estatuto da Metrópole determina a 
realização de audiências públicas e debates em cada município que integre as unidades territoriais instituídas no 
Brasil, e essa determinação, entretanto, não se compatibiliza com as questões de interesse comum, cujas soluções 
devem ser buscadas de maneira integrada e compartilhada. 

Por seu turno, o exíguo prazo determinado no indigitado art. 21, ora prorrogado, não tem como ser 
exigido de governadores e prefeitos, chefes dos Poderes Executivos estadual e municipal, respectivamente, até 
porque, e sobretudo, a aprovação de lei complementar estadual instituindo o PDUI é da competência exclusiva 
do Poder Legislativo Estadual, de maneira que governadores e agentes públicos não podem, nem devem, ser 
punidos por tal aberração. 

 

 
DEPUTADO MIGUEL HADDAD 
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